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[5] Apresentação da coleção



			O século XIX foi o século das revoluções liberais; o XX, o das revoluções socialistas. Que nos reservará o século XXI? Há quem diga que a era das revoluções está encerrada, que o mito da Revolução que governou a vida dos homens desde o século XVIII já não serve como guia no presente. Até mesmo entre pessoas de esquerda, que têm sido através do tempo os defensores das ideias revolucionárias, ouve-se dizer que os mo­vimentos sociais vieram substituir as revoluções. Diante do monopólio da violência pelos governos e do custo crescente dos armamentos bélicos, parece a muitos ser quase impossível repetir os feitos da era das barricadas.

			Por toda parte, no entanto, de Seattle a Porto Alegre ou Mumbai, há sinais de que hoje, como no passado, há jovens que não estão dispostos a aceitar o mundo tal como se configura em nossos dias. Mas quaisquer que sejam as formas de lutas escolhidas é preciso conhecer as experiências revolucionárias do passado. Como se tem dito e repetido, quem não aprende dos erros do passado está fadado a repeti-los. Existe, contudo, entre as gerações mais jovens, uma profunda ignorância desses acontecimentos tão fundamentais para a compreensão do passado e a construção do futuro. Foi com essa ideia em mente que a Editora Unesp decidiu publicar esta coleção. Esperamos que os livros venham a servir de leitura complementar aos estudantes da escola média, universitários e ao público em geral.

			Os autores foram recrutados entre historiadores, cientistas sociais e jornalistas, norte-americanos e brasileiros, de posições políticas diversas, cobrindo um espectro que vai do centro até a esquerda. Essa variedade de posições foi conscientemente [6] buscada. O que perdemos, talvez, em consistência, esperamos ganhar na diversidade de interpretações que convidam à reflexão e ao diálogo.

			Para entender as revoluções no século XX, é preciso colocá-las no contexto dos movimentos revolucionários que se desencadearam a partir da segunda metade do século XVIII, resultando na destruição final do Antigo Sistema Colonial e do Antigo Regime. Apesar das profundas diferenças, as revoluções posteriores procuraram levar a cabo um projeto de democracia que se perdeu nas abstrações e contradições da Revolução de 1789, e que se tornou o centro das lutas do povo a partir de então. De fato, o século XIX assistiu a uma sucessão de revoluções inspiradas na luta pela independência das colônias inglesas na América e na Revolução Francesa.

			Em 4 de julho de 1776, as treze colônias que vieram inicialmente a constituir os Estados Unidos da América declaravam sua independência e justificavam a ruptura do Pacto Colonial. Em palavras candentes e profundamente subversivas para a época, afirmavam a igualdade dos homens e apregoavam como seus direitos inalienáveis: o direito à vida, à liberdade e à busca da felicidade. Afirmavam que o poder dos governantes, aos quais cabia a defesa daqueles direitos, derivava dos governados. Portanto, cabia a estes derrubar o governante quando ele deixasse de cumprir sua função de defensor dos direitos e resvalasse para o despotismo.

			Esses conceitos revolucionários que ecoavam o Iluminismo foram retomados com maior vigor e amplitude treze anos mais tarde, em 1789, na França. Se a Declaração de Independência das colônias americanas ameaçava o sistema colonial, a Revolução Francesa viria pôr em questão todo o Antigo Regime, a ordem social que o amparava, os privilégios da aristocracia, o sistema de monopólios, o absolutismo real, o poder divino dos reis.

			Não por acaso, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, aprovada pela Assembleia Nacional da França, foi redigida pelo marquês de La Fayette, francês que participara das lutas pela independência das colônias americanas. Este contara [7] com a colaboração de Thomas Jefferson, que se encontrava na França, na ocasião como enviado do governo americano. A Declaração afirmava a igualdade dos homens perante a lei. Definia como seus direitos inalienáveis a liberdade, a propriedade, a segurança e a resistência à opressão, sendo a preservação desses direitos o objetivo de toda associação política. Estabelecia que ninguém poderia ser privado de sua propriedade, exceto em casos de evidente necessidade pública legalmente comprovada, e desde que fosse prévia e justamente indenizado. Afirmava ainda a soberania da nação e a supremacia da lei. Esta era definida como expressão da vontade geral e deveria ser igual para todos. Garantia a liberdade de expressão, de ideias e de religião, ficando o indivíduo responsável pelos abusos dessa liberdade, de acordo com a lei. Estabelecia um imposto aplicável a todos, proporcionalmente aos meios de cada um. Conferia aos cidadãos o direito de, pessoalmente ou por intermédio de seus representantes, participar na elaboração dos orçamentos, ficando os agentes públicos obrigados a prestar contas de sua administração. Afirmava ainda a separação dos poderes.

			Essas declarações, que definem bem a extensão e os limites do pensamento liberal, reverberaram em várias partes da Europa e da América, derrubando regimes monárquicos absolutistas, implantando sistemas liberal-democráticos de vários matizes, estabelecendo a igualdade de todos perante a lei, adotando a divisão dos poderes (legislativo, executivo e judiciário), forjando nacionalidades e contribuindo para a emancipação dos escravos e a independência das colônias latino-americanas.

			O desenvolvimento da indústria e do comércio, a revolução nos meios de transporte, os progressos tecnológicos, o processo de urbanização, a formação de uma nova classe social – o proletariado – e a expansão imperialista dos países europeus na África e na Ásia geravam deslocamentos, conflitos sociais e guerras em várias partes do mundo. Por toda a parte os grupos excluídos defrontavam-se com novas oligarquias que não atendiam às suas necessidades e não respondiam aos seus anseios. Estes extravasavam em lutas visando tornar mais [8] efetiva a promessa democrática que a acumulação de riquezas e poder nas mãos de alguns, em detrimento da grande maioria, demonstrara ser cada vez mais fictícia.

			A igualdade jurídica não encontrava correspondência na prática; a liberdade sem a igualdade transformava-se em mito; os governos representativos representavam apenas uma minoria, pois a grande maioria do povo não tinha representação de fato. Um após outro, os ideais presentes na Declaração dos Direitos do Homem foram revelando seu caráter ilusório. A resposta não se fez tardar.

			Ideias socialistas, anarquistas, sindicalistas, comunistas ou simplesmente reformistas apareceram como críticas ao mundo criado pelo capitalismo e pela liberal-democracia. As primeiras denúncias ao novo sistema surgiram contemporaneamente à Revolução Francesa. Nessa época, as críticas ficaram restritas a uns poucos revolucionários mais radicais, como Gracchus Babeuf. No decorrer da primeira metade do século XIX, condenações da ordem social e política criada a partir da Restauração dos Bourbon na França fizeram-se ouvir nas obras dos chamados socialistas utópicos como Charles Fourier (1772-1837), o conde de Saint-Simon (1760-1825), Pierre Joseph Proudhon (1809-1865), o abade Lamennais (1782-1854), Étienne Cabet (1788-1856), Louis Blanc (1812-1882), entre outros. Na Inglaterra, Karl Marx (1818-1883) e seu companheiro Friedrich Engels (1820-1895) lançavam-se na crítica sistemática ao capitalismo e à democracia burguesa, e viam na luta de classes o motor da história e, no proletariado, a força capaz de promover a revolução social. Em 1848, vinha à luz o Manifesto comunista, conclamando os proletários do mundo a se unirem.

			Em 1864, criava-se a Primeira Internacional dos Trabalhadores. Três anos mais tarde, Marx publicava o primeiro volume de O capital. Enquanto isso, sindicalistas, reformistas e cooperativistas de toda espécie, como Robert Owen, tentavam humanizar o capitalismo. Na França, o contingente de radicais aumentara bastante, e propostas radicais começaram a mobilizar um maior número de pessoas entre as populações urbanas. Os socialistas, derrotados em 1848, vieram a assumir a liderança [9] por um breve período na Comuna de Paris, em 1871, quando foram novamente vencidos. Apesar de suas derrotas e múltiplas divergências entre os militantes, o socialismo foi ganhando adeptos em várias partes do mundo. Em 1873, dissolvia-se a Primeira Internacional. Marx veio a falecer dez anos mais tarde, mas sua obra continuou a exercer poderosa influência. O segundo volume de O capital saiu em 1885, dois anos após sua morte, e o terceiro, em 1894. Uma nova Internacional foi fundada em 1889. O movimento em favor de uma mudança radical ganhava um número cada vez maior de participantes, em várias partes do mundo, culminando na Revolução Russa de 1917, que deu início a uma nova era.

			No início do século XX, o ciclo das revoluções liberais parecia definitivamente encerrado. O processo revolucionário, agora sob inspiração de socialistas e comunistas, transcendia as fronteiras da Europa e da América para assumir caráter mais universal. Na África, na Ásia, na Europa e na América, o caminho seguido pela União Soviética alarmou alguns e serviu de inspiração a outros, provocando debates e confrontos internos e externos que marcaram a história do século XX, envolvendo a todos. A Revolução Chinesa, em 1949, e a Cubana, dez anos mais tarde, ampliaram o bloco socialista e forneceram novos modelos para revolucionários em várias partes do mundo.

			Desde então, milhares de pessoas pereceram nos conflitos entre o mundo capitalista e o mundo socialista. Em ambos os lados, a historiografia foi profundamente afetada pelas paixões políticas suscitadas pela guerra fria e deturpada pela propaganda. Agora, com o fim da guerra fria, o desaparecimento da União Soviética e a participação da China em instituições até recentemente controladas pelos países capitalistas, talvez seja possível dar início a uma reavaliação mais serena desses acontecimentos.

			Esperamos que a leitura dos livros desta coleção seja, para os leitores, o primeiro passo numa longa caminhada em busca de um futuro em que liberdade e igualdade sejam compatíveis e a democracia seja a sua expressão.

			Emília Viotti da Costa
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			[15] O povo deve governar.

			Todos os grupos nacionais terão direitos iguais.

			O povo deve partilhar da riqueza da nação.

			A terra deve ser compartilhada por aqueles que nela trabalham.

			Todos serão iguais perante a lei.

			Todos gozarão de igualdade de direitos humanos.

			Haverá trabalho e segurança para todos.

			As portas do conhecimento e da cultura devem ser abertas.

			Haverá casas, segurança e conforto.

			Haverá paz e amizade. 

			A Carta da Liberdade, 1955.

			A África do Sul foi conquistada pela força e é hoje governada pela força. Nos momentos em que a autocracia branca se sente ameaçada, não hesita em fazer uso das armas. Quando as armas não são utilizadas, o terror legal e administrativo, o medo, as pressões econômicas e sociais, a complacência e a confusão geradas pela propaganda e pela “educação” são os expedientes a que recorre para tentar sofrear a oposição do povo. Por detrás desses expedientes paira a força. Quer como reserva quer de fato empregue, a força está sempre presente, e tem sido sempre assim desde que o homem branco chegou à África.

			Estratégia e Tática do Congresso Nacional Africano, 1969.

			[16-17]
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[19] Lista de siglas e abreviaturas



			APLA – Azanian People’s Liberation Army [Exército de Libertação do Povo de Azânia]

			Armscor – Armaments Development and Production Corporation [Corporação para Desenvolvimento e Produção de Armamentos]1

			AU – African Union [União Africana]

			Azapo – Azanian People’s Organization [Organização do Povo de Azânia]

			BAABs – Bantu Affairs Administration Boards [Conselhos de Administração para Assuntos Bantu]

			BAD – Bantu Affairs Department [Departamento de Assuntos Bantu]

			BSL-states – Botsuana, Suazilândia e Lesoto

			CEE – Comunidade Econômica Europeia

			CNA – Congresso Nacional Africano

			CODESA – Convention for a Democratic South Africa [Convenção para uma África do Sul Democrática]

			CONSAS – Constellation of Southern African States [Constelação de Estados da África Austral]

			Cosatu – Congresso of South African Trade Union [Congresso Sul-Africano de Sindicatos]

			FMI – Fundo Monetário Internacional

			FNLA – Frente Nacional de Libertação de Angola 

			Frelimo – Frente de Libertação de Moçambique

			[20] GEAR – Growth, Employment and Redistribution [Crescimento, Emprego e Redistribuição]

			GNU – Government of National Unity [Governo de Unidade Nacional]

			IBAS – Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul 

			JRC – Justice and Reconciliation Commission [Comissão de Justiça e Reconciliação]

			MK – Umkhonto we Sizwe [“Lança da Nação”]

			MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola 

			NAD – Native Affairs Department [Departamento de Assuntos Nativos]

			NEPAD – New Partnership for Africa’s Development [Nova Parceria para o Desenvolvimento da África]

			ONGs – Organizações Não Governamentais

			ONU – Organização das Nações Unidas

			Opep – Organização dos Países Exportadores de Petróleo

			Otan – Organização do Tratado do Atlântico Norte

			OUA – Organização da Unidade Africana

			PAC – Pan Africanist Congress [Congresso Pan-Africanista]

			PIB – Produto Interno Bruto

			RDP – Reconstruction and Development Programme [Programa de Reconstrução e Desenvolvimento]

			Renamo – Resistência Nacional Moçambicana 

			SACP – South African Communist Party [Partido Comunista Sul-Africano]

			SACU – Southern African Customs Union [União Aduaneira Sul-Africana]

			SADC – Southern Africa Development Community [Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral]

			SADCC – Southern Africa Development Coordination Conference [Conferência para Coordenação e Desenvolvimento da África Austral]

			SADF – South African Defence Force [Força de Defesa Sul-Africana]

			SANDF – South African National Defence Force [Força de Defesa Nacional Sul-Africana]

			[21] SASO – South African Students Organization [Organização dos Estudantes Sul-Africanos]

			Soweto – South West Township [Cidades do Sudoeste]

			SWAPO – South West Africa People’s Organization [Organização Popular do Sudoeste Africano]

			TNP – Tratado de Não Proliferação Nuclear 

			TRC – Truth and Reconciliation Commission [Comissão da Verdade e Reconciliação]

			UDF – United Democratic Front [Frente Democrática Unida]

			Unita – União Nacional para a Independência Total de Angola 

			ZANU – Zimbabwe African National Union [União Nacional Africana do Zimbábue]

			ZAPU – Zimbabwe African People’s Union [União Popular Africana do Zimbábue]

			ZIPRA – Zimbabwe Independent People’s Revolutionary Army [Exército Revolucionário do Povo do Zimbábue Independente]

			

			
				
					1 Posteriormente denominada Armaments Corporation of South Africa [Corporação de Armamentos da África do Sul].

				

			

		


		
			
[23] Introdução



			Pensar a África do Sul significa considerar que a economia desse país foi marcada pela escravidão e servidão por 250 anos e pela discriminação e exploração por outros 100 anos. Com cumplicidade internacional, o poder político, econômico e militar dos brancos determinou o destino da sociedade sul-africana desde a segunda metade do século XVII até o final do século XX, e parece continuar a determiná-lo ainda nos dias atuais, pois os negros sul-africanos, mesmo após duas décadas no poder, são ainda constrangidos a respeitar os privilégios de uma minoria branca.

			Desde as primeiras iniciativas de reconhecimento da região pelos portugueses, passando pelas colonizações holandesa e britânica, a vida dos povos sul-africanos esteve sempre atrelada aos interesses europeus. O exclusivo controle dos brancos sobre as riquezas do país e o monopólio dos meios de produção essenciais se converteram na base de seu poder político e caracterizaram a longa história de desigualdade do país. Assim, podemos dizer que a Revolução Sul-Africana, intensificada na década de 1960, foi uma resposta ao governo de uma minoria que se apoiava em um sistema de discriminação único e brutal e fundamentava-se em uma estrutura socioeconômica alicerçada no conceito de raça: o apartheid. 

			O regime do apartheid, implantado em 1948, sobrepujou o sistema de escravidão e servidão organizado pelos europeus desde a segunda metade do século XVII e o transformou em um sistema de discriminação e exploração. Em nenhuma outra parte do mundo a esmagadora maioria da população, por questão de origem étnica, havia estado condenada ao usufruto [24] de parcela tão insignificante da riqueza nacional. Se a essência desse regime de “separação racial” pudesse ser traduzida apenas por uma vivência cotidiana e sectária entre brancos e negros, as condições para desestruturá-lo seriam mais favoráveis. Mas o apartheid foi muito mais que isso. O regime estabeleceu, com base na força militar e policial, um sistema de opressão generalizada em relação à maioria negra, criando barreiras permanentes que impediram o acesso dos negros à propriedade, a profissões mais qualificadas, à habitação nos complexos urbanos, ao estudo nas universidades “abertas”, à vida cultural e intelectual e a qualquer direito político. Foi, então, a partir da experiência real e cotidiana do apartheid que surgiu a necessidade absoluta de destruir esse sistema, desigual em todas as suas manifestações.

			A institucionalização do regime racista sul-africano, materializada na ascensão do Partido Nacional ao poder, no final da década de 1940, não impediu que o país se esforçasse para ampliar o seu círculo de aliados internacionais. À medida que as críticas eram intensificadas, devido aos processos descolonizatórios, os brancos sul-africanos procuravam suscitar a admiração internacional, apresentando estatísticas incorretas sobre os rendimentos dos africanos negros, com o objetivo de obter apoio daqueles que desejavam fazer negócios lucrativos com o país. Autoproclamando-se “bastião contra o comunismo”, o regime sul-africano passou a reclamar um lugar de destaque no chamado “mundo livre” e a enfatizar uma estabilidade assentada na repressão que, por sua vez, contrastava com a instabilidade e o desequilíbrio social em algumas regiões do nascente Terceiro Mundo.

			Em alguns momentos, para manter e legitimar o poder e atenuar as aspirações adversárias, a minoria branca se viu obrigada a reorganizar as reservas da população e a reduzir os níveis de humilhação racial, cooptando negros dentro e fora do país. No entanto,  as diferenças entre brancos e negros na África do Sul eram mais profundas do que imaginamos e passavam por questões relacionadas não somente à raça, mas também às classes sociais. Assim, o dilema raça ou classe, que marcou [25] também a discussão sobre a teoria revolucionária sul-africana, ganhou maior nitidez, pois, embora os brancos se beneficiassem dos métodos de dominação, nem todos controlavam os meios de produção. Ao mesmo tempo, alguns negros, ainda que de forma marginal, garantiam benefícios individuais com o sistema segregacionista.

			Por causa do cenário de constante exploração, os movimentos de libertação na África do Sul surgiram muito cedo. Em 2012, o Congresso Nacional Africano (CNA) completou um século de existência, sendo o mais antigo movimento de libertação nacional. Ele se caracterizou inicialmente por fazer protestos pacíficos, mas essa perspectiva conciliatória logo foi abandonada em face da repressão do regime. Ao mesmo tempo que o regime racista aperfeiçoava seus aparatos repressivos, o projeto revolucionário se reestruturava. Para o CNA, na África do Sul, mais do que em qualquer outro país do mundo, a libertação não teria significado sem a redistribuição da riqueza para todo o povo. Para seus líderes, permitir às forças econômicas existentes manter seus interesses intactos seria alimentar a raiz da supremacia racial e não representaria sequer uma sombra de libertação. A luta armada como ação política passou a fazer parte da estratégia dos movimentos de libertação da África do Sul no início dos anos 1960 e representou um afastamento das táticas pacifistas anteriores. Os eventos em Sharpeville, ocorridos em 1960, são exemplos de como os protestos pacíficos contra o regime racista do Partido Nacional foram reprimidos. Os revolucionários, no entanto, sabiam que se optassem pela violência revolucionária para destruir o sistema precisariam menos de táticas militares e mais de estratégias políticas, pois estavam diante de um Estado bem equipado. Com um projeto de apelo socialista, a Revolução Sul-Africana fundamentou-se na mobilização de uma base popular revolucionária, procurando fomentar o sentimento de unidade nacional em uma sociedade historicamente fragmentada e brutalmente reprimida. As contradições inerentes a esse projeto revolucionário logo ficariam evidentes, pois era bastante complicado unificar algo que, historicamente, estava desestruturado. 

			[26] Apesar de os anos 1960 terem representado um período de mudanças substanciais no continente africano, com um grande número de independências e uma ampla condenação ao regime do apartheid, as democracias ocidentais não se mostraram dispostas a  auxiliar os movimentos de libertação da África do Sul. Mas o CNA tinha como aliado o Partido Comunista Sul-Africano, que ofereceu uma base teórica, tática e estratégica para o pensamento revolucionário e o auxiliou na aproximação com a União Soviética e com os demais países socialistas. 

			Entre as décadas de 1960 e 1970, as ações dos principais movimentos de resistência – o CNA e o Congresso Pan-Africanista (PAC), criado em 1958 – foram contidas e esses grupos enfrentaram grandes obstáculos para avançar com a luta armada. Nesse período, suas principais lideranças foram presas, eliminadas ou obrigadas a se exilar. No entanto, não foi fácil silenciar a voz dos movimentos de libertação, já que novas formas de resistência se desenvolveram, a exemplo do Black Consciousness Movement (Movimento da Consciência Negra), inspirado por Steven Biko, que procurou despertar a consciência política entre os sul-africanos. O Movimento de Consciência Negra revitalizou o CNA, teve impacto profundo na juventude e influenciou diretamente a Revolta de Soweto, de 16 de junho de 1976. 

			Contudo, quanto mais a resistência crescia internamente e as estratégias dos movimentos de libertação ganhavam força, mais a repressão aumentava. Embora o governo sul-africano encontrasse  as melhores justificativas para alargar o seu círculo de cúmplices, demonstrando uma relativa estabilidade econômica e fortalecendo seus laços externos, o CNA foi adquirindo experiência e dando continuidade às ações contestatórias.  Ao levarmos em consideração as mudanças internas e externas a partir dos anos 1970, bem como os indícios de crescente conscientização e militância política nesse período, percebemos que os esforços para aniquilar o regime racista mostraram-se eficazes.

			Enquanto o sistema fundamentado no racismo mostrava-se incapaz de superar as periódicas crises financeiras e econômicas, inerentes ao modo de produção capitalista, agravava-se [27] o potencial explosivo de uma grande maioria empobrecida, desempregada e hostilizada, que passou a renovar a consciência de sua força coletiva. Diante disso, gradativamente o apartheid foi se tornando inviável como mecanismo de manutenção do poder branco. 

			Ao contrário do que boa parte da literatura sobre o assunto apresenta, a transição do regime do apartheid para um regime democrático na África do Sul não foi pacífica. As negociações entre os líderes do CNA e do Partido Nacional, com vistas ao estabelecimento de um governo de maioria na África do Sul, só foram possíveis porque tanto o regime racista quanto os movimentos de libertação encontravam-se enfraquecidos com o final da Guerra Fria, em função das profundas transformações que afetaram o sistema internacional. Ainda assim, mesmo que de forma desigual, ambos os lados se utilizaram da força durante o período de negociações e depois de definidos os resultados do pacto. Vale lembrar que os grupos de extrema direita continuaram promovendo atentados contra os negros e suas lideranças e que houve um aumento na criminalidade, decorrente da grande concentração de população negra, pobre e desempregada nas favelas erguidas nos principais centros urbanos.  

			O governo democrático de Nelson Mandela, que assumiu o poder em 1994, teve de lidar com uma situação bastante complexa, pois se por um lado herdou a mais desenvolvida das economias africanas, com uma moderna infraestrutura institucional e física, por outro também herdou grandes problemas socioeconômicos, como o alto nível de desemprego, os índices alarmantes de pobreza, a grande concentração de renda, as epidemias, além da intensa violência.  Ainda que a transição que levou o CNA ao poder tenha produzido algum impacto sobre a situação social, conferindo mais justiça e igualdade racial ao país, os privilégios da minoria branca tiveram de ser respeitados. Isso levou  revolucionários – que até então haviam afirmado que a libertação não seria possível sem a redistribuição de riqueza a todo o povo – a aceitar contraditoriamente a manutenção da estrutura socioeconômica do apartheid. 

			Atualmente, quase duas décadas após a transição democrática, o mais importante desafio a ser enfrentado para que governo e sociedade possam agir de maneira efetiva contra a sólida estrutura erguida pelo apartheid e facilitar o acesso igualitário da maioria da população aos recursos econômicos do país é o aprimoramento do frágil sistema democrático. Apesar da dificuldade do governo para promover mudanças substanciais, as necessidades e as expectativas da grande maioria da população sul-africana crescem permanentemente e se manifestam no apoio ao CNA. A sobrevivência das bases econômicas e sociais do apartheid, aliada aos impasses políticos, bem como às contradições internas nos quadros do CNA, revela, no entanto, incertezas quanto ao futuro.

			Hoje há uma espécie de reação conservadora que tenta conferir um significado mais positivo ao regime racista e a tudo que ele representou. Essa reação se manifesta em obras acadêmicas, jornalísticas e memorialísticas, embasadas em testemunhos dos que vivenciaram o apartheid, e que geralmente são patrocinadas por fundações que dispõem de grandes recursos financeiros. O argumento central dessas produções é o de que o CNA foi incompetente ao atender os problemas da nação sul-africana, já que a instabilidade e a corrupção ainda se fazem presentes no país. O interessante é que esse discurso, na contramão da história, não revela os problemas de um país particularmente africano, pós-apartheid, ou de um governo de maioria negra, mas sim as dificuldades de qualquer país de governo democrático. No entanto, é importante esclarecer que não estamos nos referindo às “velhas” democracias ocidentais em crise, que novamente lançam mão de um ideário xenófobo, mas sim às “jovens” democracias, que precisam criar um caminho próprio para construir um novo modelo socioeconômico. 

			Por tocar em questões tão atuais e relativas às nascentes ou jovens democracias, os estudos sobre a África do Sul merecem ser revisitados e aprofundados permanentemente. 

			Este trabalho – resultado da atividade de pesquisa realizada no Centro de Estudos Brasil-África do Sul (CESUL/ [29] UFRGS) e no Núcleo Brasileiro de Estratégia e Relações Internacionais (NERINT/UFRGS), bem como da experiência docente no Curso de Relações Internacionais/UFRGS e no Programa de Pós-Graduação em Estudos Estratégicos Internacionais (PPGEEI/UFRGS) – busca, mesmo correndo o risco de soar superficial, contribuir para o debate sobre essa história controversa e envolta em mitos. 
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